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RESUMO

OBJETIVO: Avaliar se locais com grande quantidade de potenciais criadouros de formas 
imaturas de Aedes aegypti, denominados pontos estratégicos, influenciam a dispersão ativa 
do vetor aos imóveis no seu entorno.

MÉTODOS: Foram selecionadas quatro áreas no município de Campinas, três delas com 
pontos estratégicos classificados como alto, médio e baixo risco segundo a infestação e uma 
área controle, sem ponto estratégico. Entre outubro de 2015 e setembro de 2016, instalaram-se 
mensalmente armadilhas de oviposição e avaliou-se a infestação por Ae. aegypti em todos os 
imóveis de cada área selecionada. Para verificar se houve dispersão do vetor a partir de cada 
ponto estratégico, com base em sua localização, investigou-se a formação de aglomerados com 
excesso de ovos ou de recipientes com larvas ou pupas, utilizando a estatística espacial Gi. 

RESULTADOS: o número de ovos coletados nas ovitrampas e o número de recipientes positivos 
para Ae. aegypti não apresentaram aglomerados de altos valores relativos à sua distância do 
ponto estratégico. Ambos apresentaram distribuição aleatória não associada espacialmente 
com o posicionamento dos pontos estratégicos na área. 

CONCLUSÕES: Pontos estratégicos não se confirmaram como responsáveis pela dispersão do 
vetor para os imóveis no seu entorno. Destaca-se a importância de rever a estratégia atual do 
programa de controle de vetores do Brasil, buscando um equilíbrio do ponto de vista técnico, 
operacional e econômico, sem desconsiderar o papel dos pontos estratégicos como grandes 
produtores de mosquitos e sua importância na disseminação de arboviroses em momentos 
de transmissão.
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INTRODUÇÃO

Aedes aegypti é um vetor predominantemente urbano, reconhecido inicialmente como 
causador de epidemias de dengue em países tropicais e subtropicais, acometendo milhões 
de pessoas nas últimas décadas, além de transmitir o vírus da febre amarela urbana e 
os vírus zika e chikungunya, cujas infecções apresentam elevada ocorrência no Brasil 
desde 20151. Mais de 80% da população mundial está sob risco de doenças transmitidas 
por vetores2, muitas das quais estão concentradas em comunidades pobres das regiões 
mencionadas anteriormente.

Hoje o controle da dengue é basicamente centrado no combate ao vetor Ae. aegypti em 
seus diferentes estágios. Vacinas estão sendo desenvolvidas, mas ainda encontram 
desafios quanto à resposta imunológica para todos os sorotipos3 e, consequentemente, 
quanto ao seu uso na rotina dos programas de controle. Para Achee et al.4, quando uma 
vacina efetiva para dengue estiver disponível, os programas de saúde pública continuarão 
a depender do controle vetorial, porque as duas estratégias se complementam e se 
aprimoram. Além disso, não há vacina para zika e chikungunya, o que corrobora a 
importância da provável continuidade do combate ao mosquito, que deve ser técnica 
e cientificamente aprimorado.

No Brasil, uma série de atividades de controle de Ae. aegypti é desenvolvida rotineiramente, 
com base no Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD)5. Uma das estratégias 
procura priorizar imóveis com grande quantidade de potenciais criadouros de formas 
imaturas do mosquito, que se mantém principalmente em pneus, caixas d’água, latas, 
garrafas e outros objetos que retenham água. Esses imóveis são denominados pontos 
estratégicos (PE) e têm sido alvo constante em planos de intensificação de controle do 
vetor propostos em períodos interepidêmicos5,6. Suas características requerem a formação 
de equipes especializadas para vistoria, tratamento e acompanhamento periódicos. 
Entretanto, uma grande quantidade de municípios não atende ao preconizado pelo 
PNCD, principalmente quanto à periodicidade, envolvimento do proprietário, ações de 
vigilância sanitária efetivas e tratamento químico.

A importância dos PE estaria assentada no fato de apresentarem alta produtividade de 
mosquitos e se comportarem como dispersores do vetor para áreas vizinhas, gerando, 
alimentando e mantendo focos menores. A positividade dos PE no estado de São Paulo 
é maior que a positividade encontrada nos imóveis residenciais, medida pelo índice de 
infestação predial (IIP)7. O papel dos PE como dispersores do vetor ficou evidenciado por 
um estudo realizado em São Paulo no início da reinfestação por Ae. aegypti na década de 
1980, no qual a maioria das detecções (73%) se deu primeiramente nesses pontos8 e só 
depois nos domicílios residenciais.

Embora tenham maior positividade que outros tipos de imóvel, uma questão a ser estudada 
é se os PE têm um papel na dispersão do vetor para áreas vizinhas. A falta de pesquisas sobre 
essa questão pode ser considerada uma lacuna no conhecimento sobre o comportamento 
de Ae. aegypti.

Desse modo, os objetivos deste estudo foram avaliar, em áreas com histórico de infestação 
pelo vetor, o nível de infestação dos PE e dos imóveis no seu entorno, além de verificar se 
eles têm influência na dispersão ativa de Ae. aegypti para estes imóveis.

MÉTODOS

Local do Estudo

Este estudo foi conduzido no município de Campinas, localizado a 22º57’ de latitude 
sul e 47º07’ de longitude oeste, infestado por Ae. aegypti desde 1991a. Campinas 
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localiza-se a 98,9 km da capital do estado de São Paulo e tinha uma população de 
1.142.620 habitantes em 2016 (Figura 1). No período de 2010 a 2016, o município registrou 
aproximadamente 120 mil casos de dengue, sendo classificado pelo Ministério da 
Saúde como prioritário devido à sua localização geográfica e incidência da infecção. 
Ele é interligado por várias rodovias com intenso f luxo de veículos, além de três 
aeroportos, sendo um internacional e dois estaduais. É sede de três universidades, 
um grande polo industrial e um centro de compras muito variado. Tais circunstâncias 
levam a um intenso f luxo e circulação de pessoas, aumentando a possibilidade de 
transmissão de arboviroses e a disseminação delas para outras áreas do estado e 
do país. De 2010 até o início de 2017, Campinas foi responsável por cerca de 10% dos 
casos de dengue do estado de São Paulob. 

Pontos Estratégicos

São imóveis, geralmente não residenciais, cadastrados pelos municípios segundo alguns 
critérios, como ramo de atividade, recipientes existentes, rotatividade dos recipientes e 
adoção de cuidados pelo responsável, sendo classificados quanto ao risco de infestação 
em alto, médio e baixo9.

Seleção das Áreas e Período de Estudo

Foram selecionadas para o estudo quatro áreas (Figura 2), três delas com presença de PE 
(áreas 1, 2 e 3) e uma área controle (área 4) sem PE. A seleção considerou a classificação de 
risco do PE. Essas áreas foram estudadas durante 12 meses, de outubro de 2015 a setembro 
de 2016, período escolhido em função do aumento dos níveis de infestação, que tipicamente 
ocorre em outubro7.

Instalação de Armadilhas

Com base no estudo de Freitas e Lourenço10, que encontraram uma dispersão média de fêmeas 
de Ae. aegypti de 288 metros, foram instaladas armadilhas de oviposição (ovitrampas)11 num 
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raio de 300 metros a partir de cada PE e a partir do centro da área controle para avaliar a 
dispersão do vetor.

Seguimento do Estudo

Nos PE, foram realizadas mensalmente ações preconizadas pela norma técnica9 conforme 
a classificação de risco e coletadas larvas e pupas de Ae. aegypti. As armadilhas foram 
instaladas uma vez ao mês, por um período de quatro dias de exposição.

Os imóveis foram selecionados para instalação das ovitrampas de forma intencional, 
considerando a distância do PE e garantindo a distribuição em todas as direções. Nas 
quatro áreas foram instaladas 180 ovitrampas, 45 em cada uma delas. Para evitar possível 
influência nos resultados, não havia nenhum outro PE além dos estudados a menos de 
500 metros da borda da área.

Também foram realizadas atividade de acompanhamento da infestação larvária em todos 
os imóveis das áreas selecionadas. O período para visitar todos os imóveis da área foi 
de três meses, definidos como ciclo de visitas, com quatro repetições durante o estudo 
– ou seja, foram concluídos quatro ciclos. Para garantir uma maior homogeneidade, a 
cada mês um terço de cada área era visitado, concluindo simultaneamente a cobertura 
das quatro áreas, evitando assim que a sazonalidade do vetor interferisse na avaliação 
dos resultados. Durante a realização da atividade, foram registrados e classificados 
todos os recipientes que constituíam potenciais criadouros de Ae. aegypti, além daqueles 
em que foram encontradas larvas ou pupas, as quais foram coletadas e identificadas 
em laboratório.

A positividade e quantidade de recipientes com larvas ou pupas em cada um dos PE 
estudados foram registradas mensalmente. A mesma periodicidade foi usada para o cálculo 
da densidade de ovos e positividade de cada ovitrampa da área de estudo. Nos imóveis 
residenciais, foi registrado o número de recipientes existentes e positivos para larvas ou 
pupas de Ae. aegypti, além do IIP, que é a relação entre número de imóveis com larvas ou 
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Figura 2. Localização espacial das ovitrampas instaladas segundo área de risco do ponto estratégico; 
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pupas do mosquito e o número de imóveis pesquisados. Todos os dados foram agrupados 
em ciclos de três meses para análise.

Uma forma de verificar se ocorre dispersão de Ae. aegypti a partir de cada PE é investigar 
se há a formação de aglomerados com excesso de ovos ou de recipientes com larvas ou 
pupas do vetor, respectivamente, nas ovitrampas e nos imóveis mais próximos ao PE. Para 
testar essa hipótese, foi utilizada a estatística espacial Gi, proposta por Getis e Ord12,13, um 
indicador que detecta aglomeração espacial em torno de localidades de interesse14, isto é, 
os imóveis considerados PE.

Dessa forma, Gi pode ser definido como:

Gi =
∑ jwij(d)xj

∑ j xj

para i#j,

onde wij(d) é uma matriz de peso espacial simétrica (0-1), sendo 1 para todos pontos 
dentro de uma distância d de um dado ponto i (PE) e 0 para todo ponto fora dessa 
distância, enquanto xj é a medida de interesse (quantidade de ovos ou de recipientes 
com larvas ou pupas de Ae. aegypti) no ponto j (imóvel com armadilha de ovos ou coleta 
de formas imaturas).

A estatística Gi apresenta uma interpretação direta sobre como os dados estão distribuídos 
no espaço. A observação de valores significativamente altos de Gi aponta para a existência 
de altos índices de ocorrência desse atributo, sendo o oposto um indício de agrupamento 
de valores baixos.

As análises foram realizadas no pacote spdep15 do programa R16, e seus resultados foram 
considerados significantes para valores de p menores do que 5%.

Este estudo foi submetido para aprovação do Comitê de Ética na Plataforma Brasil, conforme 
certificado de apresentação para avaliação ética número 43813015.9.0000.0059, e aprovado, 
conforme parecer número 1.082.780.

RESULTADOS

Positividade dos PE e das Ovitrampas e IIP

O PE da área de alto risco, como esperado, apresentou maior número de recipientes com 
larvas ou pupas de Ae. aegypti do que os PE de médio e baixo risco em todos os ciclos de 
visita (Figura 3-I). As maiores quantidades de recipientes positivos em todas as áreas foram 
encontradas nos dois primeiros ciclos.

Nesse mesmo período, foram vistoriados 5.673 imóveis para verificar a presença de potenciais 
criadouros de larvas e pupas de Ae. aegypti e sua positividade, o que permitiu a obtenção 
do IIP para as quatro áreas de estudo em quatro ciclos de visitas trimestrais. Nos dois 
primeiros ciclos, observaram-se valores mais elevados que nos ciclos 3 e 4. Os maiores e 
menores valores do indicador foram observados, respectivamente, na área controle e na 
área com presença de PE de baixo risco, em todos os ciclos de visita (Figura 3-II).

A Figura 3-III apresenta as positividades das ovitrampas segundo área de estudo e ciclo de 
visita, entre outubro de 2015 e setembro de 2016. Nos dois primeiros ciclos, ela se mostrou 
independente da existência de PE nas áreas. A positividade decaiu no ciclo 3, atingindo os 
menores valores no ciclo 4. Nesses dois ciclos, as áreas de alto e baixo risco apresentaram 
as maiores positividades.

A relação direta entre positividade do PE e risco da área não se reproduziu na avaliação 
do IIP e da positividade das armadilhas. Além disso, a área controle (sem PE) foi a que 
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apresentou o maior IIP em todos os ciclos e a maior positividade de armadilhas no ciclo 
2 (Figura 3). Entretanto, os números de recipientes positivos nos PE, o IIP e a positividade 
das armadilhas foram coerentes ao longo do tempo, mostrando comportamento sazonal 
semelhante. Esses três indicadores apresentaram os valores mais altos nos ciclos 1 e 2, 
valores intermediários no ciclo 3 e os menores valores no ciclo 4.

Estatística Gi

As Figuras 4 e 5 apresentam os resultados da aplicação da estatística G i com base, 
respectivamente, nos números de ovos coletados nas ovitrampas e nos números de recipientes 
positivos encontrados nos imóveis, considerando as distâncias das ovitrampas e imóveis 
dos PE, para cada um dos quatro ciclos de visitas. Em todas as situações, com exceção da 
área de alto risco no ciclo 1 (com aglomeração de altos valores de número de ovos para a 
distância de 175 m em torno do PE), não foram detectados aglomerados de altos valores. 
Tanto o número de ovos coletados nas ovitrampas como os números de recipientes positivos 
encontrados nos imóveis apresentaram distribuição aleatória em relação ao posicionamento 
dos PE, podendo-se constatar sua não associação espacial com a presença de PE.
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DISCUSSÃO

A reintrodução de Ae. aegypti no estado de São Paulo na década de 1980 foi detectada 
pelos PE, que naquele momento eram um indicador eficaz de vigilância entomológica, 
com monitoramento pelo uso de larvitrampas. A dispersão passiva do vetor, encontrado 
principalmente em pneus, iniciou-se pelo intenso comércio desse produto entre os municípios 
das regiões onde os primeiros focos foram detectados, alastrando-se depois para o restante 
da unidade federativa8.

Entre 1985, ano da detecção de Ae. aegypti no estado de São Paulo, e 1988, um estudo na 
região de São José do Rio Preto, na região noroeste do estado, mostrou que as detecções do 
vetor se deram primeiramente nos PE e depois em imóveis de áreas vizinhas. Essa situação 
foi identificada por delimitações de foco, que se tratavam de ampliação da área de encontro 
do vetor, buscando possíveis focos de Ae. aegypti na vizinhança, caracterizando assim o 
papel dos PE como responsáveis por sua dispersão8.

Desde então, atividades de vigilância e controle vetorial nos PE são indicadas pelo PNCD5, 
visando tanto conter a infestação nesses imóveis (dada a grande oferta de recipientes) como 
evitar que eles sejam dispersores para os imóveis vizinhos. Basicamente, preconiza-se 
a visita quinzenal aos PE, a inspeção de positividade larvária e o tratamento químico 
quando necessário9.

O presente estudo mostra que os PE continuam a apresentar positividade importante, 
indicando uma possível limitação da técnica utilizada atualmente, que precisa ser revista. 
Quanto à sua atuação como dispersor para os imóveis no seu entorno, a estatística Gi, 
mostrou que a infestação das áreas avaliadas é independente da infestação dos PE.

As atividades de vigilância e controle de PE são basicamente de responsabilidade dos 
municípios e enfrentam uma série de dificuldades, como falha na periodicidade por 
falta de equipe de campo, não envolvimento dos proprietários, falta de ações efetivas de 
vigilância sanitária e não realização de tratamento químico quando necessário – seja por 
problemas técnicos, como falta de manutenção em equipamentos, ou falha operacional. 
Diante dessas dificuldades e dos resultados deste estudo, caberia aos órgãos responsáveis 
pela normatização das ações de vigilância e controle reformular essas atividades, levando 
em conta a importância dos PE, mas sem considerá-los responsáveis pela dispersão do 
vetor para os imóveis vizinhos.

Nesse sentido, a avaliação dos PE passa a ter uma importância maior do ponto de vista 
da vigilância sanitária do que propriamente do programa de controle de Ae. Aegypti. Uma 
opção seria aumentar os intervalos entre as visitas dos órgãos de controle a esses imóveis 
nos períodos sem transmissão de arboviroses, empreendendo menor esforço operacional e 
econômico. Diminuir o número de mosquitos é sempre uma prioridade do programa, que 
deve adaptar a estratégia para uma atuação mais sustentável, menos onerosa e de maior 
resolubilidade em termos de redução da infestação, principalmente com o envolvimento 
dos responsáveis pelos imóveis.

Em estudo realizado no Sri Lanka, Louis et al.17 mostraram que a positividade em imóveis 
não residenciais com grande número de recipientes, como é o caso dos PE, é maior que a 
encontrada em imóveis residenciais e concluem que estratégias para o controle de vetores 
devem ser expandidas para esses locais, como é feito hoje pelo PNCD5 no Brasil. Esses 
achados são similares aos encontrados no presente estudo, assim como no realizado por 
Barbosa et al.7.

Os resultados de Getis et al.16 em Iquitos, no Peru, mostraram que o aumento no número 
de recipientes em um imóvel aumenta o risco de infestação por Ae. aegypti e que os 
aglomerados de recipientes positivos em residências mudam ao longo do período. Para 
os autores, a infestação de uma casa é resultado das práticas de manejo de recipientes 
pelos seus ocupantes e da ecologia do comportamento de Ae. aegypti na postura de ovos. 
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Os resultados do presente estudo corroboram esses estudos anteriores, e pode-se inferir 
que a existência de PE com elevada oferta de recipientes não interfere na positividade dos 
imóveis ao seu entorno. Isso indica que houve uma mudança no papel do PE, que não é 
mais o foco disseminador do vetor que era no passado.

Quanto às demais medidas entomológicas utilizadas neste estudo, cabem considerações sobre 
os indicadores baseados em ovitrampas e o índice predial. Os primeiros são reconhecidamente 
sensíveis para indicar a presença do vetor em baixa densidade, mas tendem a apresentar alta 
positividade em situações com infestação persistente estabelecida há muito tempo, como 
visto na área de estudo, com positividades em torno de 50% nos dois primeiros ciclos de 
visitas. Por isso, têm reduzido poder de discriminar áreas com maiores ou menores níveis 
de infestação. Já o IIP permite avaliar a infestação vetorial e a distribuição e classificação 
de recipientes, informações que podem ser utilizadas pelos gestores para definir estratégias 
de ação, mas tem custo operacional mais elevado.

O comportamento sazonal semelhante entre os indicadores representativos da infestação 
nos PE, nas armadilhas de oviposição e nos imóveis evidenciou que, apesar de não mais 
haver relação espacial entre o primeiro e os dois últimos, a relação temporal persiste, como 
já mostrado no estudo de Barbosa et al.7 Tal fato sugere uma estabilidade da infestação 
na área, considerando a semelhança dos indicadores nos vários ciclos de visita. Este é um 
resultado que poderia ser levado em conta na reformulação do papel dos PE, de modo a 
utilizar as informações por eles geradas para a constituição de um indicador entomológico. 
Dado o pequeno número de PE em relação ao total de imóveis em seu entorno, um indicador 
entomológico baseado na positividade dos PE teria menor custo operacional que o índice 
predial. Uma questão que deve ser colocada é se esse indicador teria maior sensibilidade 
que as armadilhas de oviposição ou sensibilidade similar ao IIP para diferenciar áreas 
segundo nível de infestação.

Como possíveis limitações deste estudo, destaca-se primeiramente a quantidade de 
imóveis que foram encontrados fechados no momento das visitas domiciliares, o que 
comprometeu a avaliação da infestação medida pelo IIP. Outra questão poderia ser a 
medida trimestral e não mensal do IIP devido a limitações de capacidade operacional. 
A primeira questão foi contornada com o delineamento de um tamanho amostral 
adequado para cobrir as perdas e a segunda, com a constituição de agrupamentos 
trimestrais de acordo com o comportamento sazonal do vetor. Destaca-se o uso da 
estatística espacial G i para testar a hipótese do estudo, o que trouxe uma importante 
contribuição metodológica. São exemplos do uso dessa ferramenta os estudos conduzidos 
por Kracalick et al.18 para análise do padrão do antrax bovino no Cazaquistão; por 
Khormi et al.19 para avaliar aglomerados de casos de dengue mensalmente em distritos 
de Jeddah, na Arábia Saudita; e por Bhunia et al.20 para avaliar aglomerados de calazar 
no distrito de Vaishali, na Índia.

A hipótese do presente estudo foi parcialmente rejeitada, pois os PE não se confirmaram 
como responsáveis pela dispersão do vetor para os imóveis em sua vizinhança. O esperado 
era a identificação de aglomerados com altos números de ovos e de recipientes positivos 
em distâncias próximas aos PE, o que não ocorreu. Ao contrário, as distribuições espaciais 
dessas duas variáveis apresentaram-se aleatórias em relação ao posicionamento dos PE. 
Ademais, o fato de a área controle, sem presença de PE, não apresentar positividade menor 
que as outras áreas pode ser considerado como indício da não necessidade de um foco 
gerador para manutenção da infestação. Assim, destaca-se a importância de rever a estratégia 
adotada para os PE, com ações mais sustentáveis, buscando um equilíbrio do ponto de vista 
técnico, operacional e econômico, uma vez que a atividade apresenta custo elevado. Uma 
importante questão é a melhoria das condições sanitárias dos imóveis, promovendo ações 
diferenciadas para o manejo de recipientes. Deve-se considerar a localização geográfica 
para avaliar o risco de disseminação de arboviroses, uma vez que esses imóveis são grandes 
produtores de mosquitos.
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